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Projeto de Lei nº 253/2025.
Altera a Lei nº 8.110, de 17/01/2023, no que concerne à gratuidade dos serviços funerários e de exumação.
Art. 1º Esta Lei altera dispositivo da Lei nº 8.110, de 17/01/2023, no que concerne à gratuidade dos serviços funerários e de exumação. 

Art. 2º O artigo 61 da Lei nº 8.110, de 2023, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 61. ..............................................................................................................

.............................................................................................................................

II - estejam inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico do Governo Federal e, concomitantemente, sejam beneficiários por algum dos programas sociais;

...................................................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Guarulhos, junho de 2025.
LUCAS SANCHES

Prefeito

Exposição de Motivos
Excelentíssimo Senhor

VEREADOR FAUSTO MIGUEL MARTELLO

Presidente da E. Câmara Municipal de 

G U A R U L H O S
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência e ilustres Pares para exame, discussão e votação o incluso Projeto de Lei que altera a Lei nº 8.110, de 17/01/2023, no que concerne à gratuidade dos serviços funerários e de exumação, conforme estudos constantes no processo SEI nº 1102.2025/0001747-2. 

A presente iniciativa tem por finalidade alterar o inciso II do artigo 61 da Lei nº 8.110, de 2023, tendo em vista que o Serviço Funerário Municipal de Guarulhos atende aproximadamente 600 sepultamentos mensais dos quais cerca de 70% são beneficiados com a gratuidade total dos serviços e produtos contratados. 

Ocorre que, atualmente, qualquer pessoa pode realizar a inscrição no CadÚnico, mesmo não preenchendo os requisitos para a obtenção de benefícios dos programas sociais cuja renda per capita familiar chega a ultrapassar o teto independentemente do valor, ou seja, a simples apresentação da inscrição no CadÚnico não significa que a família seja realmente de baixa renda. 

Sendo assim, com a finalidade de destinar os recursos oferecidos pelo Município aos usuários que realmente necessitam de atendimento assistencial, faz-se necessária a mudança na legislação vigente para o fim de adequar a realidade dos usuários do Serviço Funerário Municipal de Guarulhos. 

Oportuno destacar que o Projeto de Lei está em consonância com a Lei Federal nº 8.742, de 07/12/1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, que em seu artigo 20, § 3º c/c § 11-A, dispõe sobre os requisitos previstos para o deferimento de benefícios no âmbito dos Governos Federal, Estadual e Municipal.
Diante do exposto, em face da inegável relevância e do evidente interesse público que a matéria abrange, solicito a apreciação do presente Projeto de Lei em conformidade com o disposto no artigo 43 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime de urgência. 

Certo da costumeira eficiência de Vossa Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de interesse público e na expectativa da aprovação do projeto na forma proposta, renovo protestos de elevado apreço.
Guarulhos, junho de 2025.
LUCAS SANCHES

Prefeito
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